
 
 

 

 

 

PROCESSO DE COMPRAS 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2023 - PROCESSO Nº 76/2023 
 
 
 

FORMA ELETRÔNICA 
 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
HOSPITALARES DOS GRUPOS A A1, A4, B E E, GERADOS JUNTO A UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE EUGENIO SCHWANKE, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS, ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO. 
 
 
 
PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: ATÉ AS 07:59 HRS DO DIA 28 DE 
ABRIL 05 18 DE MAIO DE 2023 
 
DATA DA SESSÃO: 28 DE ABRIL 05 18 DE MAIO DE 2023 
 
HORÁRIO: DAS 08:00 ÀS 11:30 E DAS 13:30 ÀS 16:00 HORAS 
 

 

 

 

 

 



 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2023 - PROCESSO Nº 76/2023 - FORMA ELETRÔNICA 

INTENÇÃO DE CONTRATAR 

 

A Prefeitura Municipal de Entre Rios do Oeste – PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

sediada na Rua Tocantins, 600, centro, Entre Rios do Oeste – PR, CEP: 85.988-000, devidamente 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.719.449/0001-10, COMUNICAR,  que realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 

legislação aplicável, e que deseja Contratar empresa para prestação de serviços de coleta, 

transporte, tratamento e destinação final de resíduos hospitalares dos Grupos A A1, A4, B e E, 

gerados junto a Unidade Básica de Saúde Eugenio Schwanke. 

1. DATA SESSÃO PUBLICA  

Prazo para envio das propostas: até as 07:59 hrs do dia 28 de abril 05 18 de maio de 2023 

Data da sessão: 28 de abril  05 18 de maio de 2023 

Horário: das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 16:00 horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Id contratação PNCP: 76416940000128-1-000353/2023 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
 

Setor de Licitações e Contratos 
Email: setorcompras.er@hotmail.com 

Telefone: (45) 3257-1268 – Ramais 204 e 205 
WhatsApp: (45) 9 8842-7356 

 

 

1.2.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final de resíduos hospitalares dos Grupos A A1, A4, B e E, gerados junto a Unidade 

Básica de Saúde Eugenio Schwanke, conforme condições, quantidades, exigências e 

estimativas, estabelecidas neste instrumento: 

1.2.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO 
CATSERV 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
MÁXIMO 

ACEITAVEL 

VALOR 
TOTAL 

1 Contratação de empresa para 
prestação de serviços de coleta, 
transporte, tratamento e destinação 

14265 Kg 1.583 13,67 21.639,61 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
mailto:setorcompras.er@hotmail.com


 
final de resíduos hospitalares dos 
Grupos A A1, A4, B e E, gerados junto 
a Unidade Básica de Saúde Eugenio 
Schwanke. 

TOTAL R$ 21.639,61 

 

1.2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível 

no endereço eletrônico compras.gov.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 

sistema e operacionalização.  

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  



 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista  

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;  

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item.  

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.  

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços;  

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  



 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-

la ou modificá-la;  

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

3.9.3. empresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

3.9.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos;  

3.9.5. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.9.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

3.9.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso).  

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;  

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.  

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

 



 
4. FASE DE LANCES 

4.1. Conforme a data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso.  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta.  

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de 0,10% (zero virgula dez por cento).  

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.  

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação.  

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar.  

4.8 O agente de contratação/pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.  



 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;  

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que:  

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes.  

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  



 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

5.13. O Agente de contratação/pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 

(duas)horas sob pena de não aceitação da proposta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado da fase de lances.  

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça  

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada.  

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s).  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.  

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.  

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 



 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação  

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

6.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação.  

7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;  

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  



 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 8.2. O 

fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  



 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999.  

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender.  

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  



 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.  

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)  

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação.  

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão.  

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário.  

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento.  

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 



 
 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação  

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

 

Entre Rios do Oeste, em 25 de abril de 2023. 

 

 

 

      LUCIANO ANDRE SCHAEFER                                             ARI ALOISIO MALDANER 
             Secretário de Saúde                                                                   Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ANEXO I  
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  
 

1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.  
1.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  
1.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de 
contratação/pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019.  
 
1.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO JURIDICA:  
 
1.3.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  
1.3.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
1.3.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
1.3.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio d e 
1943;  
1.3.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
1.3.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
1.3.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
1.3.8 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
1.4 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
1.4.1. Todos os licitantes deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da 
apresentação dos seguintes documentos, abaixo relacionados: 



 
1.4.2. Licença ambiental do órgão competente para operação (LAO) de tratamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde (Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997 – IBAMA). 
1.4.3. Licença ou autorização ambiental emitida pelo órgão competente para transporte de 
resíduos perigosos, dentro do estado em que a empresa proponente atuar. (Instrução 
Normativa nº 5, de 09 de maio de 2012) (Resolução nº 358/CONAMA); 
1.4.4. Autorização Ambiental de Transporte Interestadual de Produtos Perigosos, emitida pelo 
IBAMA nos termos da IN nº 05/2012, do IBAMA; 
1.4.5. Licença emitida em nome da proponente ou subcontratada para tratamento de resíduos 
por autoclave; 
1.4.6. Licença emitida em nome da proponente ou subcontratada para tratamento de resíduos 
por incineração; 
1.4.7. Licença de Operação (LO) espedida pelo órgão competente, que contemple o 
tratamento de resíduos de saúde por autoclave ou outro método que o substitua, em nome da 
proponente ou subcontratada, conforme RDC-ANVISA Nº 306/2004; 
1.4.8. Licença de Operação (LO) espedida pelo órgão competente, que contemple o 
tratamento de resíduos de saúde por incineração ou outro método que o substitua, em nome 
da proponente ou subcontratada, conforme RDC-ANVISA Nº 306/2004; 
1.4.9. Licença(s) de Operação(es) espedida(s) pelo(s) órgão(s) ambiental(is) competente(s), 
vigente, para destino final adequado dos resíduos do serviço de saúde coletados, dentro do 
prazo de validade, de acordo com a tipologia, conforme RDC/ANVISA Nº 222/2018, Resolução 
CONAMA Nº 358/2005 e Resolução CONSEMA Nº 372/2018. 

 
 
 
 
 
 
 

 

       LUCIANO ANDRE SCHAEFER                                             ARI ALOISIO MALDANER 
           Secretário de Saúde                                                                   Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Processo Administrativo n° 006.08/2023 

1. DO OBJETO 

O presente Termo tem como objetivo a Contratação de empresa para prestação de serviços de 

coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos hospitalares dos Grupos A A1, A4, 

B e E, gerados junto a Unidade Básica de Saúde Eugenio Schwanke, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo Edital. 

1.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de coleta, transporte e 

destinação final de resíduos hospitalares. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por interesse, com base Capítulo V, da Lei 

14.133 de 2021. 

1.3. Será desclassificado a proposta que não contiver a descrição precisa do bem ofertado 

equivalente à do bem solicitado neste Edital; 

1.4. Descrição dos resíduos potencialmente gerados na Unidade Básica de Saúde Eugenio 

Schwanke: 

CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Grupo A 
 

Resíduos com a possível presença 
de agentes biológicos que, por suas 
características, podem apresentar 

risco de infecção 

Resíduos com a possível presença de agentes biológico que, por suas características, podem apresentar risco 
de infecção. 

 
Subgrupo A1: - culturas e estoques de micro-organismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, 

exceto os medicamentos hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos, atenuados ou 
inativados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas, 

resíduos de laboratórios de manipulação genética. 
 

- Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por 
contaminação ou por má conservação ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta 

incompleta. 
 

- Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquido corpóreos, recipientes e materiais 
resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

 

 
Subgrupo A4: - Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urinas e secreções, 
provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes classe risco 4, e nem 
apresentem relevância epidemiólogica e risco de disseminação, ou microrgamismo causador de doença 
emergente que se torne epidemiologicamente importa ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido 
ou com suspeita de contaminação com príons. 
 
- Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos 
corpóreos na forma livre. 
 
- Bolsas transfusionais vazia ou com residual póstransfusão. 
 



 
 

Grupo B 
 

São resíduos que contenham 
substâncias químicas capazes de 
causar risco à saúde ou ao meio 
ambiente, independente de suas 
características inflamabilidade, 

corrosividade, 
reatividade e toxicidade. 

 

 
- Produto farmacêuticos; 
 
-Resíduos de saneantes, desinfetantes, resíduos contendo metais pesados; reagentes para laboratório, 
inclusive os recipientes contaminados por estes. 
 
- Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 
 
-Efluentes dos equipamentos autorizados utilizados em análises clínicas. 
 
-Demais produtos considerados perigosos: tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos. 
 

Grupo E 
 

materiais perfurocortantes ou 
escarificantes 

 

Lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, 
lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; ponteiras de micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos 
os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros 
similares 

 

Os resíduos infectantes gerados num serviço de saúde devem receber atenção 

especial, desde a sua geração até a destinação final, de acordo com as legislações em vigor: 

Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº222, de 28/03/2018, da Agencia Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) que regulamenta as boas práticas de Gerenciamento dos resíduos de Serviços 

de Saúde; a Resolução nº 358, de 29/04/2005, do Conselho Nacional do meio Ambiente 

(CONAMA) que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de 

saúde, a  NBR 12.808/2016 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que classifica 

os resíduos de serviços de saúde quanto aos riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde 

pública, para que tenham gerenciamento adequado; NBR 13.853-1/2018 da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelece os requisitos para os recipientes 

destinados ao acondicionamento de resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes, 

para sua coleta e encaminhamento a tratamento; NBR 12.810/2016 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), que fixa os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos 

resíduos de serviços de saúde, sob condições de higiene e segurança; NBR 14.652/2019 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelece os requisitos mínimos de 

construção e de inspeção dos coletores transportadores de resíduos de serviços de saúde. 

A coleta e transporte inadequado desses resíduos podem trazer riscos a todos os 

funcionários envolvidos neste processo e à população em geral. A ausência de tratamento, 

quando necessário e a disposição final inadequada desses resíduos, pode ocasionar 

consequências ainda mais graves, como a contaminação do solo, do lençol freático e das águas 

superficiais, como rios, mares e córregos, além de contribuírem para a proliferação de inúmeros 

vetores transmissores de doenças. Daí a necessidade de técnicas específicas durante todo o 

processo de manipulação de tais resíduos, diminuindo a incidência de doenças e degradação do 

meio ambiente. 

Esta contratação tem por objetivo proceder o recolhimento dos resíduos de serviço de 

saúde de acordo com os termos da resolução RDC n. 222,  de 28 de março de 2018, da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e Resolução n.358, de 29 de abril de 2005, 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente, bem como do Ofício-Circular n.01/2010 - DG/SLU, que 

esclarecem  que é de competência dos geradores de resíduos de serviços de saúde a adoção das 

providências pertinentes a contratação de serviços para coleta, transporte, tratamento e 

destinação final dos resíduos. 



 
 

1.5. Redução Mínima: 0,10% do valor unitário/total; 

1.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço por peso/maior desconto 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto; 

1.7. A Licitação será realizada com 01 (um) item; 

1.8. O presente processo licitatório será de ampla participação e concorrência, tendo em 

vista que o valor do item/lote de contratação não ultrapassa o teto de R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), conforme inc. I, art. 48 da Lei Complementar Federal nº 147/2014, pois em 

consulta as empresas do ramos, que forneceram orçamento estão enquadras como Grande 

empresas. Contudo, haverá o empate ficto e a habilitação tardia a favor das MPE´S – 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 

1.5. Não será aplicado o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, em conformidade às normas gerais 
previstas no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído 
pela Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar Federal nº 147 de 07 de Agosto de 2014, que prioriza a contratação com as 
MPE´S sediadas regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, pois nos 
orçamentos obtidos, bem como em pesquisa realizada local e regionalmente, não foram 
identificadas o mínimo de 03 (três) empresas competitivas que fornecem o referido 
produto, objeto do edital; 

 

1.6. Havendo divergência entre CATMAT/CATSER e o Termo de Referência, valerá o que está 
descrito neste Termo de Referência.  

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

2.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado, sem dedicação exclusiva de mão 

de obra, e poderá ser contratado por Dispensa de Licitação, em sua forma eletrônica, nos 

termos do inciso II do art.75, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no 

art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

2.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

2.4. O serviço a ser contratado atende a classificação de bem de consumo comum, por se 

tratarem de serviço cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado e com 



 
base nos levantamentos realizados, conclui-se que a solução para atender o objeto deste 

estudo é a realização de processo licitatório na modalidade Dispensa de Licitação, em sua 

forma eletrônica, nos termos do inciso II do art.75, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3. DO PRAZO E LOCAL DE COLETA 

3.1.1. Os serviços de coleta deverão ser realizados quinzenalmente, abrangendo transporte, 

tratamento, incineração e destinação final de resíduos de serviços de saúde, dos 

grupos A A1, A4, B, e E, da Unidade Básica de Saúde Eugenio Schwanke, obedecendo 

às exigências das normas ambientais vigentes; 

3.1.2. O horário da coleta será das 07:30 às 11:30hs, ou das 13:30 às 17:30hs (horário de 

funcionamento da Unidade), do resíduo de serviços de saúde produzido na Unidade 

Básica, devidamente acondicionado, em veículo licenciado; 

3.1.3. A contratada deverá fornecer, continuamente, as embalagens em comodato 

(bombona – capacidade de 200 litros, máximo 25 kg) para a coleta dos resíduos, 

contendo as seguintes características: resistentes, rígidas e estanques, com tampa 

rosqueável, adequadas para o armazenamento dos resíduos líquidos, sólidos, 

químicos e tóxicos, com identificação conforme legislação vigente, em número 

suficiente para dispensação e armazenagem dos resíduos, sendo a empresa 

responsável pela manutenção, conservação e descontaminação dos mesmos (uma 

embalagem para lixo hospitalar, uma para material liquido e uma para material 

radioativo); 

3.1.4. O transporte deverá ser feito, devidamente acondicionado nas bombonas específicas, 

em veículo tecnicamente adequado e em conformidade com a legislação atual 

(Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA e ABNT), identificado conforme 

NBR 7500 e obedecendo ao disposto na NBR 13221 (fevereiro 2003), NBR 12810 

(1993), NBR 10004 (novembro 2004) e Resolução nº 420 de 12 de fevereiro de 2004 

do Ministério dos Transportes e suas atualizações; 

3.1.5. As bombonas retirados para o transporte devem ser imediatamente substituídas por 

outras, vazias e apropriadamente identificadas, sem ônus para o Contratante; 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

realizados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 



 
4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.1.6. Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários quanto 

ao objeto contratado e à execução contratual;  

4.1.7. Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e 

responsabilidades 

previstas neste Termo de Referência e no respectivo Contrato, determinando as 

medidas 

saneadoras necessárias à sua imediata regularização. 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.3. Disponibilizar o material a ser destruído devidamente acondicionado em 

recipientes de acordo com a classificação dos grupos e em local próprio para coleta: 

4.3.1. O grupo A classificado em Resíduos Potencialmente Infectantes – 

agentes biológicos (sondas, curativos, luvas de procedimento, bolsa de 

colostomia...) que devem ser descartados em sacos plásticos brancos leitosos, 

resistentes e impermeáveis e acondicionados na bombona; 

4.3.2. O grupo B classificado em Resíduos Químicos (reveladores, fixadores de 

RX, prata, medicamentos, reagentes laboratoriais...) que devem ser descartados 

em galões coletores específicos, inquebrável ou mantido na embalagem original; 

4.3.3. O grupo E classificado em resíduos perfurocortantes (agulhas, lâminas 

de bisturi, frascos e ampolas de medicamentos...) que devem ser acondicionados 

em coletor específico de material rígido, vedados e identificados pela simbologia 

de substância infectante (DESCARTEX). 

 

4.4. Responsabilizar-se pelo recipiente de acondicionamento de resíduo enquanto sob sua 

responsabilidade, caso haja algum dano, o valor relativo ao recipiente deverá ser 

indenizado à empresa contratada; 

 

4.5. O valor do serviço contratado somente sofrerá reajustes após o período de 12 meses de 

vigência do contrato, a contar da data da assinatura do contrato, levando em 

consideração o índice do INPC. 

 



 
4.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos 

da CONTRATADA. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A contratada obriga-se a: 
 

5.1.1. Executar os serviços de coleta dos resíduos dos serviços de saúde, em prazo não 
superior a 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, quinzenalmente, no horário de 
funcionamento da Unidade Básica de Saúde Eugenio Schwanke; 
 

5.1.2. O pagamento pela prestação dos serviços será realizado mensalmente, sendo 
definido o valor mensal de acordo com a quantidade de resíduos coletada/tratada 
(Quantidade X Valor Unitário); 

 

5.1.3. Os resíduos de serviços de saúde serão pesados quando coletados e o valor a ser pago 
pelo serviço será baseado nesta pesagem, considerando o valor unitário proposto do 
peso; 

 

5.1.4. A pesagem deverá ser realizada com equipamentos aferidos dentro do intervalo de 
validade previsto pelo órgão regulador (INMETRO) pela contratada na presença de 
um servidor do município, e deverá ser emitido um comprovante da pesagem; 

 

5.1.5. Todo o equipamento necessário para o fiel cumprimento da execução do serviço será 
da empresa contratada; 

 

5.1.6. A contratada deverá se enquadrar às normas de tratamento estabelecidas pela 
Resolução CONAMA nº 358/2005 e RDC 222/2018 da ANVISA, apresentando 
mensalmente ao fiscal do contrato documentos comprobatórios da sua realização; 

 

5.1.7. A contratada deverá cumprir rigorosamente os tratamentos adequados para cada 
tipo de resíduo e suas subdivisões, conforme preceitua a RDC nº222/2018 da ANVISA; 

 

5.1.8. Durante a vigência do contrato, caso exista alteração do processo de tratamento a 
mesma deverá ser apresentada aos fiscais do contrato; 

 

5.1.9. A contratada terá inteira responsabilidade sobre a disposição final dos RSS e, caso 
exista alteração do processo de destino final, durante a vigência do contrato, a mesma 
deverá ser apresentada ao fiscal do contrato; 

 

5.1.10. Deverá ser emitido pela contratada e entregue ao fiscal do contrato, em um 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, o Certificado de Destinação Final – CPF, que 
comprove que o material foi destinado de maneira correta; 

 

5.1.11. Executar o transporte dos resíduos coletados até o local de tratamento, 
procedendo sua destinação em usina de resíduos especiais de acordo com as normas 
vigentes; 

 



 
5.1.12. A empresa contratada deverá emitir o Manifesto de Transporte de Resíduos 

(MTR) contendo os dados do gerador, pesos e classificação dos resíduos por 
categoria, informações da empresa transportadora e do local de disposição final. O 
preenchimento deverá ser no ato da pesagem e será acompanhado por um servidor 
da Unidade Básica de Saúde Eugenio Schwanke; 

 

5.1.13. Efetuar a disposição final do produto oriundo de incineração em aterros 
sanitários ou locais devidamente autorizados pelos órgãos ambientais e municipais; 

 

5.1.14. A empresa deverá possuir licença ambiental e estar devidamente licenciada nos 
órgãos competentes bem como seus veículos, incineradores e motoristas 
formalmente habilitados pelo MOPP (movimentação de produto perigoso); 

 

5.1.15. A natureza do serviço é continuada, devido à produção permanente de resíduos 
de serviço de saúde em ambiente hospitalar; 

 

5.1.16. O "ateste" da realização do serviço licitado está condicionado à conferência, 
avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar 
e corrigir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções por ventura detectados, na 
forma prevista no Termo de Referência, na Lei nº 14.133/21 e no Código de Defesa 
do Consumidor, em tudo o que couber; 

 

5.1.17. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente contrato; 

 

5.1.18. Dispor da quantidade suficiente de mercadorias (quando for o caso) necessária 
à execução do serviço, o qual deverá sujeitar-se à condição de depositário da(s) 
mercadoria(s) adquirida(s) até que totalmente requisitada(s), sem que nenhum ônus 
seja debitado ao Município pelo armazenamento;  

 

5.1.19. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

 

5.1.20. Indicar o responsável por representá-la na execução do contrato, assim como 
a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderão substituí-lo; 

 

5.1.21. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou 
subcontratações não autorizadas pelo Município; 

 

5.1.22. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Entre 
Rios do Oeste, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito 
da qualidade da execução; 

 

5.1.23. Comunicar por escrito ao Município de Entre Rios do Oeste qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

 

5.1.24. Garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a refazer aquele que for 
entregue em desacordo com o apresentado na proposta; 



 
 

5.1.25. A nota fiscal deve vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos – CND 
emitida pelo INSS, do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista – TST e da Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

 

5.1.26. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 

 

5.1.27. Executar fielmente os serviços programados neste Termo de Referência, não se 
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 
Fiscalização/Contratante; 

 

5.1.28. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade especificados neste Termo de Referência e em sua proposta; 

 

5.1.29. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso; 

 

5.1.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

 

5.1.31. Fornecer equipamentos de proteção individual aos seus empregados durante a 
execução dos serviços nas dependências do Contratante, de acordo com a sua 
atividade específica conforme está prevista no item 6.3 da Norma Regulamentadora 
(NR) n. 06 NR, da Portaria nº 3.214 do Ministério do Trabalho. 

 

5.1.32. Responsabilizar-se pelo comportamento moral, ético e profissional de seus 
empregados, cabendo-lhe responder, integralmente, por todos os danos ou atos 
ilícitos resultantes de ação ou omissão de seus empregados. 

 

5.1.33. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante. 

 

5.1.34. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, mão de obra, encargos 
sociais, equipamentos, ferramentas, fretes, transportes horizontais e verticais, 
impostos, taxas, emolumentos, administração, supervisão, seguros, etc., necessários 
à execução dos serviços. 

 

5.1.35. Executar os serviços com mão-de-obra especializada, devendo a Contratada 
estar ciente das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
correspondente a cada etapa dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

 

5.1.36. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao 
patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde de Entre Rios do Oeste, reparando às 
suas custas os mesmos durante a execução dos serviços contratados. 



 
 

5.1.37. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato (em 
conformidade com a Lei 14.133/21). 

 

5.1.38. Ressarcir ao Ministério de Minas e Energia Município de Entre Rios do Oeste, 
imediatamente, qualquer despesa ou transtorno decorrente de responsabilização 
solidária, atinente aos serviços contratados, dano ou prejuízo que causar, por ação ou 
omissão, à Contratante ou a terceiros, sujeitando-se ainda à multa prevista neste 
Termo de Referência. 

 

5.1.39. Utilizar equipamentos próprios, pessoal treinado e qualificado, combustível e 
tudo que se fizer necessário para a execução integral dos serviços propostos. 

 

5.1.40. A contratada deverá fornecer, continuamente, as embalagens em comodato 
(bombona – capacidade 200 litros, máximo 25kg) para a coleta dos resíduos, 
contendo as seguintes características: resistentes, rígidas e estanques, com tampa 
rosqueável, adequadas para o armazenamento dos resíduos líquidos, sólidos, 
químicos e tóxicos, com identificação conforme legislação vigente, em número 
suficiente para dispensação e armazenagem dos resíduos, sendo a empresa 
responsável pela manutenção, conservação e descontaminação dos mesmos(uma 
embalagem para lixo hospitalar, uma para material liquido e uma para material 
radioativo); 

 

5.1.27.1 A bombona fornecida pela Contratada em regime de comodato, deverá ser 

de material resistente que possa suportar os riscos normais de carregamento e 

descarregamento, transporte e acondicionamento com capacidade de 200 litros e/ou 

máximo de 25 kg de lixo hospitalar; 

 

5.1.27.2. Os recipientes deverão ser depositados dentro do abrigo externo da 

contratante; 

 

5.1.41. Responsabilizar-se pelo recolhimento da bombona quinzenalmente, das 07:30 
às 11:30hs, ou das 13:30 às 17:30hs, horário de funcionamento da Unidade Básica de 
Saúde Eugenio Schwanke; 
 

5.1.42. Retirar nas instalações da Contratante os resíduos por ela produzidos em veículo 
próprio, compatível com as características dos resíduos, devidamente acondicionado 
e licenciado; 

 

5.1.43. Transportar os resíduos em veículo fechado, que não permita vazamento de 
líquidos. Deverá ser construído com material resistente à lavagem, liso e sem arestas, 
como por exemplo: plástico, fibra de vidro e aço inoxidável; 

 

5.1.44. Operacionalizar o transporte dos resíduos de maneira a garantir a 
inviolabilidade das embalagens, a segurança do trabalhador envolvido e a 
preservação do meio ambiente; 

 



 
5.1.45. Atender a destinação final do lixo hospitalar: Grupo A – a incineração; Grupo B 

- a devolução ao fabricante. Grupo E – a incineração Grupos A1, A4 e E – autoclave; 
Grupo B - Incineração; 

 

5.1.46. Reportar ao Contratante imediatamente após a ocorrência de qualquer fato que 
prejudique a prestação dos serviços; 

 

5.1.47. Responsabilizar-se por qualquer multa/dano ambiental e quaisquer outras 
penalidades que o Contratante vier a ser penalizado quando do despejo dos resíduos 
em locais diversos daquele autorizado ou permitido pelos poderes públicos; 

 

5.1.48. Realizar os serviços contratados de acordo com as legislações vigentes; 
 

5.1.49. Apresentar, juntamente com a Fatura Mensal dos Serviços, o Relatório Mensal 
dos Serviços Executados, relacionando todos os procedimentos e atividades 
adotadas, mediante apresentação de planilha com os dias do recolhimento dos 
resíduos do mês em questão; 

 

5.1.50. Atender prontamente a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Entre 
Rios do Oeste, quando solicitado. 
 

6. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

6.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, 
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação 
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.  
6.1.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada.  

6.1.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 
pelo Agente de contratação/pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.  

6.1.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

6.1.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

6.1.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.  



 
6.1.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS);  
6.1.1.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio d e 1943;  

6.1.1.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  

6.1.1.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  

6.1.1.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.1.1.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 
 

6.2. Qualificação Técnica 
6.2.1. Todos os licitantes deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da 

apresentação dos seguintes documentos, abaixo relacionados: 
6.2.2. Licença ambiental do órgão competente para operação (LAO) de tratamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde (Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997 – 
IBAMA). 

6.2.3. Licença ou autorização ambiental emitida pelo órgão competente para transporte de 
resíduos perigosos, dentro do estado em que a empresa proponente atuar. (Instrução 
Normativa nº 5, de 09 de maio de 2012) (Resolução nº 358/CONAMA); 

6.2.4. Autorização Ambiental de Transporte Interestadual de Produtos Perigosos, emitida 
pelo IBAMA nos termos da IN nº 05/2012, do IBAMA; 

6.2.5. Licença emitida em nome da proponente ou subcontratada para tratamento de 
resíduos por autoclave; 

6.2.6. Licença emitida em nome da proponente ou subcontratada para tratamento de 
resíduos por incineração; 

6.2.7. Licença de Operação (LO) espedida pelo órgão competente, que contemple o 
tratamento de resíduos de saúde por autoclave ou outro método que o substitua, em 
nome da proponente ou subcontratada, conforme RDC-ANVISA Nº 306/2004; 

6.2.8. Licença de Operação (LO) espedida pelo órgão competente, que contemple o 
tratamento de resíduos de saúde por incineração ou outro método que o substitua, 
em nome da proponente ou subcontratada, conforme RDC-ANVISA Nº 306/2004; 

6.2.9. Licença(s) de Operação(es) espedida(s) pelo(s) órgão(s) ambiental(is) competente(s), 
vigente, para destino final adequado dos resíduos do serviço de saúde coletados, 
dentro do prazo de validade, de acordo com a tipologia, conforme RDC/ANVISA Nº 
222/2018, Resolução CONAMA Nº 358/2005 e Resolução CONSEMA Nº 372/2018. 



 
7. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2000 

7.1. Não será dada exclusividade para as MEIS e EPPIS para os itens de valor inferior à R$ 

80.000,00 (oitenta mil), pelo motivo de as concessionárias serem em sua grande maioria 

de grande porte. 

7.2. Não será possível a criação de cotas para ME e EPP pelo fato de os produtos não 

possuírem natureza divisível. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 



 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

9.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.   

9.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa.  

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

9.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

9.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 



 
9.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                     365 

10. DO REAJUSTE 
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. As sanções administrativas serão executadas conforme os termos da Lei nº 

14.133/21 e posteriores atualizações, e conforme minuta de contrato padrão desta 
municipalidade 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

13.1. Conforme o parágrafo 3º do artigo 75 inciso II da Lei 14.133/21 (Nova Lei de 
Licitações), a Administração poderá obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa.  

13.2. O valor estimado para contratação é de R$ 21.639,61 (vinte e um mil seiscentos 
e trinta e nove reais e sessenta e um centavos). 

ITEM DESCRIÇÃO IDENTIFICAÇÃO 
CATSERV 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
MÁXIMO 

ACEITAVEL 

VALOR 
TOTAL 

1 Contratação de empresa para 
prestação de serviços de coleta, 
transporte, tratamento e destinação 
final de resíduos hospitalares dos 
Grupos A A1, A4, B e E, gerados junto a 
Unidade Básica de Saúde Eugenio 
Schwanke. 

14265 Kg 1.583 13,67 21.639,61 

TOTAL R$ 21.639,61 

HAVENDO QUALQUER DISCORDÂNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO DO CATMAT E A DO EDITAL, 
PREVALECERÁ A DESCRIÇÃO CONSTANTE NO EDITAL 

O presente processo licitatório será de ampla participação e concorrência, tendo em vista que 
o valor do item/lote de contratação não ultrapassa o teto de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
conforme inc. I, art. 48 da Lei Complementar Federal nº 147/2014, pois em consulta as empresas 
do ramos, que forneceram orçamento estão enquadras como Grande empresas. Contudo, 



 
haverá o empate ficto e a habilitação tardia a favor das MPE´S – Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Dotação Órgão Unidade Ação Elemento Vínculo Ano 

870 08   2 2043 3339039 7500 32494 2023 

369 08 2 2043 3339039 7500 1303 2023 

Município de Entre Rios do Oeste, 25 de abril de 2023.                                                            

                                                       

        LUCIANO ANDRE SCHAEFER                                             ARI ALOISIO MALDANER 
             Secretário de Saúde                                                                   Prefeito 
 
 
 
 
  



 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2023 - PROCESSO Nº 76/2023 - FORMA ELETRÔNICA 

 

INTENÇÃO DE CONTRATAR 

 

A Prefeitura Municipal de Entre Rios do Oeste – PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediada na 

Rua Tocantins, 600, centro, Entre Rios do Oeste – PR, CEP: 85.988-000, devidamente inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 95.719.449/0001-10, COMUNICAR, que deseja Contratar empresa para prestação de serviços 

de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos hospitalares dos Grupos A A1, A4, B e 

E, gerados junto a Unidade Básica de Saúde Eugenio Schwanke. 

1. DOS VALORES REFERENCIAIS  

Conforme o parágrafo 3º do artigo 75 inciso II da Lei 14.133/21 (Nova Lei de Licitações), In 67 de 08 de 

julho de 2021 e Decreto 31/2023, a Administração poderá obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa.  

O valor estimado para contratação é de R$ 21.639,61 (vinte e um mil seiscentos e trinta e nove reais e 

sessenta e um centavos).  

 

2. ENVIO DAS PROPOSTAS  

Prazo para envio das propostas: até as 07:59 hrs do dia 28 de abril 05 18 de maio de 2023 

Data da sessão: 28 de abril 05 18 de maio de 2023 

Horário: das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 16:00 horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Id contratação PNCP: 76416940000128-1-000353/2023 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
 

Setor de Licitações e Contratos 
Email: setorcompras.er@hotmail.com 

Telefone: (45) 3257-1268 – Ramais 204 e 205 
WhatsApp: (45) 9 8842-7356 

 

Entre Rios do Oeste, em 25 de abril de 2023. 

 

ARI ALOISIO MALDANER 
Prefeito 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
mailto:setorcompras.er@hotmail.com

